
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 822.647 - SP 
(2015/0294387-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO : WALDOMIRO RODRIGUES DA ROCHA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TERMO 
INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA DO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. (PRECEDENTES).

1. O termo a quo para concessão de benefício 
previdenciário será da citação apenas quando não houver requerimento 
administrativo prévio. Precedentes.

2. Ressalte-se que não se trata de reexame de provas e, 
sim, de aplicação pura da jurisprudência desta Corte, que é bem clara no 
sentido de que, havendo requerimento administrativo, este será o termo 
inicial do benefício previdenciário.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 822.647 - SP 
(2015/0294387-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : WALDOMIRO RODRIGUES DA ROCHA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS contra decisão monocrática de minha 
relatoria que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial nos termos 
da seguinte ementa (fls. 418/421, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TERMO INICIAL 
DO BENEFÍCIO. DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
(PRECEDENTES). AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO". 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, o qual 
busca reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 
340, e-STJ): 

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL (ART.557, § Io, DO 
CPC). REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ DECIDIDA. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER.

1. O agravo previsto no art. 557, § 1o, do Código de Processo 
Civil tem o propósito de submeter ao órgão colegiado o controle da 
extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão 
monocrática proferida, não se prestando à rediscussão de matéria já 
decidida.

2. Inexiste ilegalidade ou abuso de poder na decisão 
questionada, sendo que os seus fundamentos estão em consonância 
com a jurisprudência pertinente à matéria.

3. Agravo legal desprovido".

Alega o agravante que "a CONCLUSÃO proferida pelo tribunal de 
origem, para ser desconstituída em sede especial, demandou incursão na seara 
fático-probatória dos autos, inviável na via eleita, a teor da súmula 7 do STJ" (fl. 
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425, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 822.647 - SP 
(2015/0294387-5)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TERMO 
INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA DO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. (PRECEDENTES).

1. O termo a quo para concessão de benefício 
previdenciário será da citação apenas quando não houver requerimento 
administrativo prévio. Precedentes.

2. Ressalte-se que não se trata de reexame de provas e, 
sim, de aplicação pura da jurisprudência desta Corte, que é bem clara no 
sentido de que, havendo requerimento administrativo, este será o termo 
inicial do benefício previdenciário.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, em sede de recurso 
especial, o recorrente busca a reforma do decisum para que seja considerado, como 
termo inicial de seu benefício, a data do requerimento administrativo.  Sobre o assunto 
esta Corte já possui entendimento pacificado, dispondo que o termo a quo para 
concessão de benefício previdenciário será da citação apenas quando não houver 
requerimento administrativo prévio.

Confiram-se os precedentes:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO 
(PRECEDENTES). JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
FIXAÇÃO.

1. Conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça, o 
termo inicial do benefício previdenciário é a data do requerimento 
administrativo.

2. Nas ações previdenciárias, os juros de mora devem ser 
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fixados à razão de 1% ao mês, a partir da citação válida (Súmula 
204/STJ). Após a entrada em vigor da Lei n. 11.960/2009, devem ser 
observados os critérios de atualização nela disciplinados, conforme 
orientação reafirmada pela Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça quando do julgamento do REsp n. 1.205.946/SP, ocorrido em 
19/10/2011 (Ministro Benedito Gonçalves, DJe 2/2/2012), submetido 
ao procedimento dos recursos repetitivos, estabelecido pela Lei n. 
11.418/2006.

3. Os índices de correção monetária aplicáveis aos débitos 
previdenciários em atraso são, ex vi do art. 18 da Lei n. 8.870/1994, 
o INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro de 1993 a 
fevereiro de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r (julho de 
1994 a junho de 1995), INPC (julho de 1995 a abril de 1996) e 
IGP-DI (a partir de maio de 1996), os quais, aplicados, devem ser 
convertidos, à data do cálculo, em UFIR e, após sua extinção, em 
IPCA-E. Após a entrada em vigor da Lei n. 11.960/2009, devem ser 
observados os critérios de atualização nela disciplinados.

4. Agravo regimental parcialmente provido."
(AgRg no REsp 1.106.411/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 1º/03/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA 
DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.

1. A orientação jurisprudencial desta Corte consolidou-se no 
sentido de que,  havendo requerimento administrativo, como no caso, 
este é o marco inicial do benefício do auxílio-acidente.

2. Desnecessidade de reexame do contexto fático-probatório.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.157.615/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 03/11/2011, DJe 
17/11/2011.)

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. AUXÍLIO-DOENÇA. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Havendo indeferimento do benefício em âmbito 
administrativo, o termo inicial dos benefícios previdenciários de 
auxílio-acidente, auxílio-doença e aposentadoria por invalidez 
fixar-se-á na data do requerimento. Precedentes do STJ.

2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.107.008/MG, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 09/02/2010, DJe 
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15/03/2010.)

Outrora, merece reforma a decisão de origem, porquanto houve um 
requerimento administrativo prévio ao ingresso da demanda judicial, seguindo, dessa 
maneira, a orientação desta Corte especial.

Ressalte-se que não se trata de reexame de provas e, sim, de aplicação 
pura da jurisprudência desta Corte, que é bem clara no sentido de que, havendo 
requerimento administrativo, este será o termo inicial do benefício previdenciário.

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0294387-5 AREsp 822.647 / SP

Números Origem:  00028777220064036113  1378054  200661130028773  28777220064036113

PAUTA: 18/02/2016 JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALDOMIRO RODRIGUES DA ROCHA
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : WALDOMIRO RODRIGUES DA ROCHA
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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